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RESUMO
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Este modelo de avaliação da eficiência da
prestação de serviços públicos digitais foi
desenvolvido com a finalidade de oferecer
uma ferramenta metodológica que auxilie
os gestores públicos na análise da
qualidade, do desempenho e da efetividade
dos serviços ofertados por meio digital. Seu
propósito é fornecer subsídios técnicos para
o aprimoramento das políticas públicas
digitais, contribuindo para uma
administração mais eficiente, transparente e
orientada à inclusão social.

O modelo está estruturado em dois eixos
principais: indicadores técnicos e
indicadores sociais. Os indicadores técnicos
mensuram aspectos estruturais
fundamentais ao bom funcionamento dos
serviços digitais, como infraestrutura de
conectividade, interoperabilidade entre
sistemas, segurança da informação e
disponibilidade tecnológica. Já os
indicadores sociais avaliam elementos
relacionados à interação da população com
os serviços, como acesso, letramento digital,
percepção de qualidade e inclusão dos
grupos vulneráveis.

Cada indicador é apresentado com sua
respectiva definição, método de cálculo
(quando aplicável), unidade de medida e
fonte sugerida para coleta de dados, o que
facilita sua aplicação em diferentes
realidades administrativas.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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A definição dos indicadores que compõem o
modelo de avaliação de eficiência da
prestação de serviços públicos digitais foi
conduzida com base em um processo
analítico fundamentado em referências
teóricas e em dados de fontes oficiais.
Inicialmente, realizou-se o mapeamento dos
principais entraves técnicos e sociais que
impactam o desempenho dos serviços
digitais no setor público, o que permitiu
identificar os aspectos mais críticos a serem
monitorados.

A escolha dos indicadores levou em
consideração diretrizes presentes em
documentos estratégicos como a Estratégia
Brasileira para a Transformação Digital
(2022) e o Mapa de Governo Digital (2022).
Esses materiais forneceram evidências
empíricas sobre os principais fatores que
influenciam a qualidade e o alcance dos
serviços digitais prestados à população.
Além disso, foram incorporados critérios
discutidos na literatura especializada sobre
avaliação de políticas públicas e
transformação digital no setor
governamental. Com isso, buscou-se
garantir que os indicadores não apenas
refletissem variáveis técnicas — como
conectividade, interoperabilidade e
segurança —, mas também aspectos sociais
relevantes, como inclusão digital, letramento
digital e percepção dos usuários.

Outro ponto importante considerado foi a
viabilidade de aplicação do modelo. Para
isso, priorizaram-se indicadores cuja
mensuração pudesse ser realizada com
base em dados públicos disponíveis ou de
fácil obtenção, facilitando sua utilização por
órgãos gestores em diferentes esferas da
administração pública. cada indicador foi
acompanhado de definição conceitual,
fórmula de cálculo (quando aplicável),
unidade de medida e sugestão de fonte de
dados.

Desse modo, a seleção dos indicadores
resultou em um modelo equilibrado, que
contempla tanto a dimensão estrutural
quanto a dimensão social dos serviços
digitais, promovendo uma visão abrangente
e operável da eficiência na prestação digital
de serviços públicos.

METODOLOGIA DE SELEÇÃO DOS
INDICADORES

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INSTRUÇÕES PARA USO DO MODELO DE
AVALIAÇÃO
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O modelo está estruturado em dois grandes grupos de indicadores:

1. Organização e Estrutura do Modelo

01

Avaliam os aspectos estruturais e operacionais dos
serviços digitais, como infraestrutura de
conectividade, interoperabilidade entre sistemas,
segurança da informação e capacidade técnica
instalada.

INDICADORES TÉCNICOS

Medem a acessibilidade, a apropriação e a
satisfação da população com os serviços digitais,
considerando o acesso à internet, o letramento
digital, a inclusão de grupos vulneráveis e a
confiança institucional.

INDICADORES SOCIAIS
02

Cada grupo é subdividido em categorias temáticas
específicas, permitindo uma análise mais detalhada e
focada nos principais componentes do ecossistema
digital.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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INSTRUÇÕES PARA USO DO MODELO DE
AVALIAÇÃO

Os indicadores devem ser aplicados com base em dados atualizados, provenientes
de fontes oficiais e confiáveis, como IBGE e Anatel, bases institucionais dos entes
federativos ou levantamentos próprios realizados pelos gestores.

Para cada indicador, devem ser observados:

2. Aplicação dos Indicadores

Definição: indica o
que o indicador
pretende medir.

Unidade de Medida:
padrão utilizado

(percentual,
número absoluto,

entre outros).

Fórmula de Cálculo:
expressão

quantitativa
quando aplicável.

Fonte de Dados
Recomendada:

origem sugerida
dos dados.

01 02

03 04

É essencial adaptar a aplicação do modelo à realidade
local, respeitando as especificidades do município, estado
ou órgão federal avaliado. O modelo foi pensado com
flexibilidade suficiente para contemplar diferentes níveis de
maturidade digital na administração pública.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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INSTRUÇÕES PARA USO DO MODELO DE
AVALIAÇÃO
3. Interpretação dos Resultados

Após a aplicação dos indicadores, recomenda-se agrupar
os resultados por eixo (técnico e social), facilitando a
identificação de áreas críticas. Resultados fora do padrão
desejado, conforme a natureza de cada indicador, devem
ser acompanhados de diagnósticos qualitativos e planos de
ação corretiva.

Por se tratar de um instrumento aplicável a distintas esferas
e realidades da administração pública brasileira, este
modelo não estabelece valores de referência universais
para os indicadores. Recomenda-se que esses parâmetros
sejam definidos pela equipe gestora local, com base em
diagnósticos institucionais, metas, padrões nacionais ou
benchmarking. Sempre que possível, deve-se adotar faixas
indicativas de desempenho (excelente, adequado, crítico) e
revisá-las periodicamente.

Os resultados podem ser apresentados em relatórios
gerenciais, painéis de monitoramento, reuniões de avaliação
interna e como subsídio para a elaboração ou revisão de
políticas públicas de transformação digital.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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INSTRUÇÕES PARA USO DO MODELO DE
AVALIAÇÃO
4. Recomendações para a Gestão Pública

Periodicidade

A aplicação deve
ocorrer de forma

periódica (anual ou
semestral), permitindo

comparações no tempo.

Comparabilidade

Sempre que possível,
aplicar o modelo em
múltiplas unidades

administrativas para
promover

benchmarking interno
ou interinstitucional.

Capacitação

É recomendável que a
equipe envolvida na

aplicação do modelo
receba capacitação

básica sobre os
conceitos e a

operacionalização dos
indicadores.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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QUADRO DE INDICADORES

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES TÉCNICOS
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Avalia a base física e tecnológica que sustenta a prestação de serviços digitais,
considerando a disponibilidade dos serviços, o alcance da internet e a
adequação tecnológica dos órgãos públicos. É fundamental para garantir o
acesso contínuo e de qualidade às plataformas digitais.

Infraestrutura e Conectividade

Índice de disponibilidade do serviço digital

Definição
mede o percentual de tempo em que os serviços digitais
estão disponíveis para os usuários

Fórmula (Tempo disponível / Tempo total) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados

Relatórios de monitoramento de serviços (dashboards
internos)

Cobertura territorial da internet de alta velocidade

Definição
representa a proporção de municípios ou regiões com
acesso à internet banda larga

Fórmula (Número de municípios cobertos / Total de municípios) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Anuário Estatístico de Telecomunicações da Anatel, IBGE

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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INDICADORES TÉCNICOS
Infraestrutura e Conectividade

Proporção de órgãos com infraestrutura digital adequada

Definição
avalia a presença de equipamentos e redes atualizadas nas
instituições públicas

Fórmula
(Órgãos com infraestrutura adequada / Total de órgãos
avaliados) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Relatórios institucionais, diagnósticos internos

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES TÉCNICOS
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Trata-se da capacidade dos sistemas públicos de "conversarem" entre si. A
integração tecnológica entre diferentes órgãos permite maior agilidade, evita
retrabalho, reduz erros e melhora a experiência dos cidadãos ao utilizar os
serviços públicos digitais.

Interoperabilidade e Integração de Sistemas

Grau de interoperabilidade entre sistemas

Definição
avalia a integração de dados e processos entre plataformas
digitais públicas

Fórmula
Fórmula: (Número de sistemas interoperáveis / Total de
sistemas) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Inventário de sistemas e planos de transformação digital

Percentual de processos totalmente digitalizados

Definição
mede o avanço da digitalização integral de processos
administrativos

Fórmula (Processos digitalizados / Total de processos) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Sistemas de gestão documental (SEI, SIPAC, SUAP)

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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INDICADORES TÉCNICOS
Interoperabilidade e Integração de Sistemas

Índice de redundância e duplicidade de dados

Definição indica a repetição de informações nos sistemas públicos

Fórmula (Registros duplicados / Total de registros analisados) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Auditorias internas, relatórios de qualidade de dados

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES TÉCNICOS
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Refere-se às medidas adotadas para proteger os dados institucionais e dos
usuários contra acessos não autorizados, vazamentos ou ataques. Envolve o
cumprimento da LGPD, o registro de incidentes e a existência de políticas formais
de segurança.

Segurança da Informação e Proteção de Dados

Número anual de incidentes de segurança reportados

Definição
total de falhas, vazamentos ou ataques registrados em um
período

Unidade de
medida Número absoluto (incidentes)

Fonte dos
dados Relatórios da equipe de segurança da informação

Índice de conformidade com a LGPD

Definição
proporção de órgãos com política de proteção de dados em
conformidade com a legislação

Fórmula (Órgãos conformes / Total de órgãos avaliados) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados

Avaliações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD), diagnósticos internos

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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INDICADORES TÉCNICOS
Segurança da Informação e Proteção de Dados

Percentual de órgãos com protocolos de segurança digital

Definição mede a implementação formal de normas e procedimentos

Fórmula
(Órgãos com protocolos estabelecidos / Total de órgãos) x
100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Planos de segurança da informação, relatórios de auditoria

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES TÉCNICOS

16

Avalia a qualificação técnica e a estabilidade dos profissionais responsáveis por
operar e manter os serviços digitais. A presença de servidores capacitados e
motivados é condição essencial para garantir a eficácia das soluções
tecnológicas adotadas.

Capacitação Tecnológica e Recursos Humanos em TIC

Proporção de servidores capacitados em TIC

Definição
mede o nível de formação técnica da força de trabalho
pública

Fórmula (Servidores capacitados / Total de servidores da área) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Dados da gestão de pessoas (SIAPE, RHNet)

Índice de satisfação dos servidores com capacitações

Definição avaliado por meio de pesquisas após ações de formação

Fórmula Média das notas atribuídas (escala de 0 a 10)

Unidade de
medida Nota média (escala 0-10)

Fonte dos
dados Questionários de avaliação de cursos

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



Taxa de retenção de profissionais especializados em TIC

Definição
avalia a capacidade institucional de manter, ao longo do
tempo, os profissionais especializados contratados na área
de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). 

Fórmula
(Número de profissionais mantidos / Total contratados) x
100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Relatórios de pessoal e movimentação de servidores

17

INDICADORES TÉCNICOS
Capacitação Tecnológica e Recursos Humanos em TIC

O cálculo deverá considerar um período fixado pela
gestão (ex.: 12, 24 ou 36 meses), devendo o mesmo ser
informado nos relatórios de avaliação para garantir a
comparabilidade dos dados.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES SOCIAIS
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Refere-se ao acesso da população aos meios digitais, incluindo infraestrutura,
dispositivos e conectividade. Esta subcategoria mede a equidade no acesso aos
serviços públicos digitais, especialmente entre as populações vulneráveis e
regiões remotas.

Inclusão Digital

Percentual da população com acesso efetivo aos serviços
digitais

Definição
Avalia a abrangência dos serviços digitais em relação ao
total da população.

Fórmula (População com acesso / População total) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados PNAD Contínua (IBGE), TIC Domicílios (Cetic.br)

Crescimento anual de acesso à internet em regiões
periféricas

Definição
Mensura a evolução percentual anual do acesso à internet
em regiões com maior vulnerabilidade social

Fórmula
[(Acesso no ano atual - Acesso no ano anterior) / Acesso no
ano anterior] x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados IBGE, Anatel

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



Número anual de iniciativas públicas para inclusão digital

Definição
Quantifica os esforços governamentais realizados
anualmente para promover a inclusão digital

Unidade de
medida Número absoluto

Fonte dos
dados Planos e relatórios institucionais

19

INDICADORES SOCIAIS
Inclusão Digital

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES SOCIAIS
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Avalia a capacidade da população de utilizar as tecnologias de forma produtiva e
crítica. A alfabetização digital é condição básica para que o cidadão não apenas
acesse, mas compreenda e interaja com os serviços digitais oferecidos pelo
governo.

Alfabetização e Educação Digital

Percentual da população alfabetizada digitalmente

Definição Reflete o nível de letramento digital da população

Fórmula
(Indivíduos alfabetizados digitalmente / População total) x
100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Cetic.br, IBGE, pesquisas educacionais

Número anual de cursos públicos de alfabetização digital

Definição
Indica o esforço educacional das administrações públicas
na oferta de formação básica em competências digitais à
população

Unidade de
medida Número absoluto

Fonte dos
dados Relatórios de programas governamentais e prefeituras

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



Índice de sucesso dos programas educacionais digitais

Definição
Avalia a eficácia dos programas educacionais digitais a
partir da taxa de conclusão dos participantes matriculados

Fórmula (Número de concluintes / Número de matriculados) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Sistemas de acompanhamento de programas educacionais

21

INDICADORES SOCIAIS
Alfabetização e Educação Digital

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



INDICADORES SOCIAIS
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Mede a percepção dos usuários sobre a facilidade de uso e a qualidade dos
serviços digitais. Envolve a experiência durante o uso, o tempo de resposta e o
sucesso na conclusão de demandas.

Usabilidade e Satisfação do Usuário

Índice de satisfação dos usuários com serviços digitais

Definição
mede a percepção dos cidadãos em relação à qualidade,
usabilidade e eficiência dos serviços públicos oferecidos por
meios digitais

Fórmula Média de satisfação (escala de 0 a 10)

Unidade de
medida Nota média

Fonte dos
dados Pesquisas de opinião aplicadas aos usuários

Taxa de abandono em processos digitais

Definição
Indica o percentual de usuários que iniciaram, mas não
concluíram, processos em plataformas digitais, sinalizando
dificuldades de navegação ou baixa eficácia das interfaces

Fórmula
(Processos iniciados e não concluídos / Total de processos
iniciados) x 100

Unidade de
medida Porcentagem (%)

Fonte dos
dados Sistemas de acompanhamento de processos

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO



Tempo médio para conclusão de serviços digitais básicos

Definição
Mede o tempo médio necessário para que serviços digitais
considerados básicos sejam concluídos, desde a entrada do
pedido até a finalização

Fórmula
Soma dos tempos de resposta / Número total de serviços
analisados

Unidade de
medida Tempo (em horas ou dias)

Fonte dos
dados Sistemas de gestão de atendimento digital

23

INDICADORES SOCIAIS
Usabilidade e Satisfação do Usuário

Soma dos tempos de resposta: refere-se ao total de
tempo, em horas ou dias, que foi necessário para concluir
cada serviço, somado para todos os serviços analisados.

Número total de serviços analisados: refere-se a
quantidade de serviços usados no cálculo

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO
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